
CADERNO TÉCNICO

Saúde

O paciente brasileiro 
não pode entrar num 
labirinto

Diretrizes para a atuação 
no mandato federal

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do caderno técnico 
e seu propósito

01



O ponto de partida: muito gasto, 
pouca coordenação
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Principais gargalos: onde o 
sistema quebra
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Quando o cliente de plano usa o SUS, a operadora deve devolver o 
custo. Em 2024: R$ 956,7 milhões cobrados e R$ 769,4 milhões 
repassados ao Fundo Nacional de Saúde.







Atuação no Legislativo federal
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S Í N T E S E

Fazer o sistema 
conversar
Quase R$ 1 trilhão por ano e o brasileiro 
pagando 3 vezes pela mesma consulta. 
Não falta dinheiro nem falta lei na 
saúde. Falta engenharia: sistema que 
conversa, orçamento que vira 
atendimento e regra escrita para o 
paciente, não para o balcão. Isso se 
escreve na Câmara dos Deputados.

SUS + planos + bolso das famílias em 2022. Quase R$ 1 trilhão
R$ 401 + 259 + 250 bi

orçamento do Ministério da Saúde em 2026, ante R$ 254,1 bi em 
2025 (dado oficial da sanção)

R$ 271,3 bi

emendas parlamentares na saúde em 2026, o maior 
balcão do Orçamento

R$ 21,4 bi

novas ações de saúde pública em 2024, o dobro de 2020 
(CNJ)

162 mil

pacientes atendidos por liminar em 2024, 1 Farmácia 
Popular inteiro (AGU)

R$ 2,7 bi      6 mil

Números-chave

reajuste máximo do plano individual em 2026; coletivo 
não tem limite

5,11% × sem teto

de tramitação da reforma da Lei dos Planos (PL 
7.419/2006): trocou de relator em 2025, segue sem 
votação

20 anos

emendas à MP do Enamed: a briga MEC × CFM pelo 
registro médico

479

leitos fechados nos 6 hospitais federais do 
Rio no diagnóstico oficial de 2023

593

nova ação judicial de saúde no TJRJ 
(abr/2025)

1 a cada 40 min



Você paga a saúde 
3 vezes.
No imposto, no plano e do próprio bolso. 
E ainda espera na fila. 
Não falta dinheiro: falta quem transforme 
quase R$ 1 trilhão por ano em atendimento. 
Essa regra se escreve na Câmara.


